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dos no âmbito da sua atividade profissional, submetidos 
pelo candidato à apreciação do júri.

3 — No termo dos procedimentos a que se referem os 
números anteriores, o júri procede à ordenação final dos 
candidatos em função das classificações atribuídas.

4 — Em caso de igualdade de classificações, prevalece 
o critério de maior antiguidade na categoria de secretário 
de embaixada.

Artigo 12.º
Lista de classificação final

1 — Concluídas as operações de seleção, o projeto 
provisório de lista de classificação final dos candidatos, 
devidamente ordenada, é aprovado pelo júri no prazo má-
ximo de cinco dias úteis, sendo imediatamente divulgado 
pelas vias mencionadas no n.º 2 do artigo 2.º do presente 
regulamento, a todos os oponentes, para se pronunciarem, 
querendo, no prazo de dez dias úteis.

2 — A ata da reunião em que a aprovação do projeto 
definitivo de lista tenha lugar é assinada pelos membros 
do júri no prazo máximo de dois dias úteis, após o que este 
órgão promove a homologação pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros da lista de classificação final.

3 — Após homologação, o júri promove, de imediato, a 
publicação da lista de classificação final dos candidatos no 
Diário da República e publicita -a pelos meios identificados 
no n.º 2 do artigo 2.º

4 — Da homologação da lista cabe reclamação, a apre-
sentar no prazo de 10 dias úteis, ao Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, o qual deve decidir em igual prazo.

Artigo 13.º
Provimento

Os candidatos aprovados são providos nas vagas exis-
tentes segundo a ordenação final.
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 Aviso n.º 29/2018
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 29 de novembro de 2016, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Reino da Arábia Saudita comunicado a sua autoridade re-
lativamente ao Estatuto da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado, adotado na Haia, a 31 de outubro 
de 1951.

(tradução)

Autoridade

Arábia Saudita, 17 -11 -2016
O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino da 

Arábia Saudita, Sub -Ministério para os Assuntos Consu-
lares, foi designado como o órgão nacional do Reino da 
Arábia Saudita:

1 — Dr. Mohammad Abdulrahman Alshammeri
E malshammeri@mofa.gov.sa
T +966 -506108082

2 — Tareq Alfayez
E TFayez@mofa.gov.sa
T +966 -505165075

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 262, de 19 de novem-
bro de 1957, estando este em vigor para Portugal desde 
15 de julho de 1955.

A Autoridade Nacional é a Direção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de fevereiro 
de 2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.
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 Aviso n.º 30/2018
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 13 de janeiro de 2017, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Bielorrússia comunicado a sua autoridade à 
Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legali-
zação dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 
5 de outubro de 1961.

(tradução)

Autoridades

Bielorrússia, 28 -03 -2016

[...] a República da Bielorrússia designa:

— As autoridades judiciais regionais e
— A autoridade judicial do comité executivo da cidade 

de Minsk.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de 
fevereiro de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 
de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto 
dos Representantes das Regiões Autónomas da Madeira 
e dos Açores poderão subdelegar nos Procuradores da 
República Coordenadores das Procuradorias da Repú-
blica sedeadas nessas Regiões Autónomas as referidas 
competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 23 de fevereiro 
de 2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.
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